
Diário da República, 2.ª série — N.º 64 — 1 de Abril de 2009  12481

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -05 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — 
O Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

301549899 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 2635/2009

Processo n.º 815/07.9TYLSB — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: HIDROSEGUR — Climatização e Segurança, Lda.
Insolvente: ALFACRUX — Construções, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
09 -03 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

ALFACRUX — Construções, Lda., NIF 507418107, Rua D. Carlos I, Lt. 
4 -1.º Dt.º, Serra da Luz, 1675 -212 Pontinha, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Jorge Manuel Lopes da Silva, Rua António França Borges, Lote 52, 

1.º Esq., 2625 -000 Povoa de Santa Iria, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr. Pedro Ortins de Bettencourt Pcta. Aldegalega, 21, R/c Esq., 
2870 -239 Montijo.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128 do CIRE.

É designado o dia 27 -05 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
10 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — O 

Oficial de Justiça, Maria Rosa Penedo.
301510499 

 Anúncio n.º 2636/2009

Processo n.º 358/08.3TYVNG — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Marta Sofia Vieira Sousa.
Insolvente: Jmpt Fab. Com Prod. Para O Lar, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
11 -03 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Jmpt Fab. Com Prod. Para O Lar, Lda., NIF 503994545, Endereço: 
Rua Fernando Palha n.º 50/52, Escrit. 303, Marvila, 1900 -000 Lisboa, 
com sede na morada indicada.
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São administradores do devedor:
Pedro Jorge Simões Rodrigues Pires, estado civil: Desconhecido, 

NIF 196032016, Endereço: Rua Itepereno Duarte, 39, R/C, Queijas, 
2795 -751 Queijas

António Miguel Breda de Oliveira Mendes, Endereço: Largo Mou-
sinho da Silveira, n.º 10, 6.º A, Laranjeiro, 2800 -000 Almada, a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Sol(a). Aurora Quinhones, Endereço: Av. General Humberto Delgado, 
130, 2.º Dto., 2700 -416 Amadora.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

É designado o dia 01 -06 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário Judicial.
12 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — O 

Oficial de Justiça, São Costa.
301526115 

 Anúncio n.º 2637/2009

Processo n.º 239/07.8TYLSB — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Credor: ALUGSAN — Aluguer de Equipamentos Para Eventos, Lda.
Insolvente: REIMIDAS II — Construções, S. A.

Publicidade da cessação de funções de administrador
de insolvência e da nomeação de outra pessoa

para o cargo nos autos de insolvência acima identificados
Devedor: REIMIDAS II — Construções, S. A., NIF 505916711, 

Endereço: Av. João XXI, n.º 10, 6.º Dt.º, 1000 -302 Lisboa, no Tribunal 
do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no âmbito dos autos acima 
identificados, por despacho da Mma. Juíza de 10/03/09, foi determinada 
a cessação de funções do administrador de Insolvência Joaquim Antó-
nio Vasconcelos de Matos, Endereço: R: Francisco Metrass, 50 -4.º D, 
1350 -145 Lisboa, sendo nomeado em substituição o Dr. Pedro Ortins de 
Bettencourt, Endereço: Pcta. Aldegalega, 21, R/c Esq., 2870 -239 Montijo.

12 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, São Costa.

301522195 

 Anúncio n.º 2638/2009

Processo n.º 535/07.4TYLSB — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Data: 25 -03 -2009
Credor: Prioridade — Construção de Vias de Comunicação, L.da

Insolvente: Daniel Tiago, Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
23 -03 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Daniel Tiago, Unipessoal, L.da, NIF — 506217078 R. Mov. das Forças 
Armadas, n.º 40 -2.º Fte, Paivas, 2845 -378 Amora, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
Daniel Tiago, Rua do Movimento das Forças Armadas n.º 40, 2.º 

Frente, Paivas, 0000 -000 Seixal
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
José Rodrigues Pereira, R: Luís de Camões, 3 -9.º Esq.º, 2685 -220 

Portela Lrs
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do art.128.º do CIRE.

É designado o dia 22 -06 -2009, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
25 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria José Costeira. — 

O Oficial de Justiça, Maria Rosa Penedo.
301591045 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 2639/2009

Processo n.º 220/09.2TYLSB — Insolvência pessoa colectiva 
(apresentação)

Data: 26-02-2009
Insolvente: Compromoção — Comércio, Promoção e Marketing, 

L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
25-02-2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Compromoção — Comércio, Promoção e Marketing, L.da, 
NIF — 507207017, com sede na Zona Industrial Quinta da Marquesa, 
Lote B, Cabanas, 2950 Quinta do Anjo — Palmela

 È administrador do devedor:
José Carlos Ferreira Rosa, com domicilio na Av. Bento Gonçalves, 

N.º 35 — 8.º Dto.º, 2900 Setúbal
a quem é fixado domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando-se o respectivo domicílio.
Francisco Manuel da Costa Varela, com domicilio na Rua Luiz de 

Queiroz, N.º 22 — 1.º Dt.º, Almada, 2800-159 Almada




